
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2741925 - CE (2024/0340688-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO PAIVA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. LEVANTAMENTO 
DE PECÚLIO EM FAVOR DO APENADO. ARTIGO 29, §2º, DA 
LEP. CONDENADO EM CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME 
SEMIABERTO HARMONIZADO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1. O pecúlio corresponde ao valor pecuniário que sobra do produto do 
trabalho remunerado prestado pelo apenado - após os descontos 
autorizados no art. 29, § 1º, da LEP -, valor esse que será aplicado em 
poupança e revertido em favor do preso quando posto em liberdade 
(REsp n. 2.168.896/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024.).
2. Segundo o artigo 29, §2º, da LEP, da remuneração do trabalho do 
preso será depositada a parte restante para constituição do pecúlio, em 
Caderneta de Poupança, que será entregue ao condenado quando posto 
em liberdade.
3. Ora, o condenado cumpre pena em regime semiaberto harmonizado, 
ou seja, a sanção não se exauriu. E tanto não está em liberdade que, se 
descumprir qualquer das condições impostas pelo Juízo da execução 
para o cumprimento da pena, pode retornar ao cárcere. Assim, como 
decidido pela origem, é necessário o exaurimento da sanção para que 
seja efetuado o levantamento do benefício em análise, ressalvando-se os 
casos em que seja demonstrada a necessidade de sua liberação 
antecipada (e-STJ fls. 40), o que não ocorreu no caso.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 17 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. LEVANTAMENTO 
DE PECÚLIO EM FAVOR DO APENADO. ARTIGO 29, §2º, DA 
LEP. CONDENADO EM CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME 
SEMIABERTO HARMONIZADO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1. O pecúlio corresponde ao valor pecuniário que sobra do produto do 
trabalho remunerado prestado pelo apenado - após os descontos 
autorizados no art. 29, § 1º, da LEP -, valor esse que será aplicado em 
poupança e revertido em favor do preso quando posto em liberdade 
(REsp n. 2.168.896/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024.).
2. Segundo o artigo 29, §2º, da LEP, da remuneração do trabalho do 
preso será depositada a parte restante para constituição do pecúlio, em 
Caderneta de Poupança, que será entregue ao condenado quando posto 
em liberdade.
3. Ora, o condenado cumpre pena em regime semiaberto harmonizado, 
ou seja, a sanção não se exauriu. E tanto não está em liberdade que, se 
descumprir qualquer das condições impostas pelo Juízo da execução 
para o cumprimento da pena, pode retornar ao cárcere. Assim, como 
decidido pela origem, é necessário o exaurimento da sanção para que 
seja efetuado o levantamento do benefício em análise, ressalvando-se os 
casos em que seja demonstrada a necessidade de sua liberação 
antecipada (e-STJ fls. 40), o que não ocorreu no caso.
4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ ROBERTO PAIVA DA 
SILVA (e-STJ fls. 134/140) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 125/126, que 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega violação ao artigo 29, §2º, da LEP. Sustenta a 
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possibilidade do levantamento do pecúlio do acusado, uma vez que este se encontra em 

regime semiaberto harmonizado, portanto fora do estabelecimento prisional, devendo a 

expressão “liberdade”, mencionada no art. 29, §2º, da LEP, ser interpretada no sentido 

amplo. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Apresentada impugnação às e-STJ fls. 156/161.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O pecúlio corresponde ao valor pecuniário que sobra do produto do trabalho 
remunerado prestado pelo apenado - após os descontos autorizados no art. 29, § 1º, da 
LEP -, valor esse que será aplicado em poupança e revertido em favor do preso quando 
posto em liberdade (REsp n. 2.168.896/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024.).

Assim, segundo o artigo 29, §2º, da LEP, da remuneração do trabalho do 

preso será depositada a parte restante para constituição do pecúlio, em Caderneta de 

Poupança, que será entregue ao condenado quando posto em liberdade.

Ora, o condenado cumpre pena em regime semiaberto harmonizado, ou seja, a 

sanção não se exauriu. E tanto não está em liberdade que, se descumprir qualquer das 

condições impostas pelo Juízo da execução para o cumprimento da pena, pode retornar ao 

cárcere.

Dessa forma, como decidido pela origem, é necessário o exaurimento da 

sanção para que seja efetuado o levantamento do benefício em análise, ressalvando-se os 

casos em que seja demonstrada a necessidade de sua liberação antecipada (e-STJ fls. 

40), o que não ocorreu no caso.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0340688-5 AREsp 2.741.925 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00420045120168060001  05438421120128060001  420045120168060001  
5438421120128060001

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO PAIVA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO PAIVA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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